
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.333 - RS (2013/0133918-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  RAFAEL PAIM BROGLIO ZUANAZZI 
AGRAVADO : PEDRO VAZ E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. 
ILEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a ANEEL não possui 
legitimidade nas ações em que se discute a restituição de indébito decorrente da 
majoração ilegal das tarifas de energia elétrica. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 25 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.333 - RS (2013/0133918-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  RAFAEL PAIM BROGLIO ZUANAZZI 
AGRAVADO : PEDRO VAZ E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Rio Grande Energia S/A contra decisão 

monocrática de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA- ANEEL. ILEGITIMIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

O agravante alega: (i) há incompetência da justiça estadual para decidir sobre interesse 

da autarquia federal na presente lide; (ii) há interesse jurídico da ANEEL em participar da 

demanda, motivo pelo qual deverá integrar a lide na condição de denunciada da lide.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.333 - RS (2013/0133918-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. 
ILEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a ANEEL não possui 
legitimidade nas ações em que se discute a restituição de indébito decorrente da 
majoração ilegal das tarifas de energia elétrica. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

[...]
O recurso não merece acolhida. 
É que a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a ANEEL 

não possui legitimidade nas ações em que se discute a restituição de indébito 
decorrente da majoração ilegal das tarifas de energia elétrica. Abaixo, os seguintes 
precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ENERGIA 
ELÉTRICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DISCUSSÃO SOBRE O 
VALOR DA TARIFA. ILEGITIMIDADE DA ANEEL PARA FIGURAR 
NO POLO PASSIVO DA LIDE.
1. Não se vislumbra a alegada violação ao disposto no art. 535 do CPC, 
porquanto o Tribunal de origem dirimiu, de forma clara e fundamentada, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia acerca da existência de interesse jurídico da ANEEL na ação. 
Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Documento: 1307585 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  3 de 4



 
 

 
2. Segundo jurisprudência consolidada desta Corte, a ANEEL não é parte 
legítima para figurar no polo passivo de demanda que questiona os valores 
cobrados a título de energia elétrica, e, por consequência, a competência 
para julgamento da causa é da Justiça Estadual.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1384036/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/10/2013, DJe 22/10/2013)
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. AGÊNCIA NACIONAL DE 
ENERGIA ELÉTRICA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
INOCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas da Seção consolidou-se no sentido 
de que a União e a ANEEL não detêm legitimidade nas ações em que se 
discute restituição de indébito decorrente de majoração ilegal de tarifas de 
energia elétrica. Precedentes.
2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1383131/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/08/2013, DJe 19/09/2013)
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. AGÊNCIA NACIONAL DE 
ENERGIA ELÉTRICA. UNIÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas da Seção consolidou-se no sentido 
de que a União e a ANEEL não detêm legitimidade nas ações em que se 
discute a restituição de indébito decorrente da majoração ilegal das tarifas 
de energia elétrica. Precedentes.
2. Sendo, então, a referida agência reguladora parte ilegítima para figurar 
no presente feito, não há que se falar no deslocamento da competência 
para a Justiça Federal para analisar e processar a demanda.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1307041/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. DECLARAÇÃO DE ILEGALIDADE 
DE VALORES COBRADOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. ANEEL. 
ILEGITIMIDADE. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. 
PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA 
SÚMULA DO STJ.
- Nos termos do enunciado n. 83 da Súmula deste Pretório, é inadmissível 
o apelo nobre quando a jurisprudência do STJ já se firmou no mesmo 
sentido do aresto recorrido.
Agravo regimental improvido. Erro material constante do relatório do 
decisum impugnado corrigido de ofício. (AgRg no AREsp 29.487/MS, 
Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/05/2012, DJe 18/05/2012)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
MAJORAÇÃO DA TARIFA. LEGITIMIDADE DA CONCESSIONÁRIA 
PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO. AGÊNCIA REGULADORA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
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ESTADUAL. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou a orientação jurisprudencial de 
que a União, sucedida pela ANEEL, não possui legitimidade passiva ad 
causam para figurar nas ações de repetição de indébito relativas às 
majorações ilegais da tarifa de energia elétrica, no período de vigência das 
Portarias 38/86 e 45/86 do DNAEE. Assim, deve "figurar como ré apenas a 
empresa energética, isto porque, inicialmente, cabe lembrar que a 
Concessionária de Serviço Público Federal, única beneficiária dos créditos 
do setor de energia elétrica, é pessoa jurídica totalmente distinta do ente de 
direito público que é a União Federal a quem cabe apenas legislar", de 
maneira que, "tratando-se, in casu, de relação jurídica instaurada em ação 
entre a empresa concessionária de serviço público federal e o usuário, não 
há interesse na lide do poder concedente, no caso, a União, falecendo, a 
fortiori, competência à justiça federal" (CC 38.887/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJ de 23.8.2004).
2. A competência para processar e julgar as ações declaratórias cumuladas 
com repetição de indébito relativas às majorações ilegais da tarifa de energia 
elétrica, no período de vigência das Portarias 38/86 e 45/86 do DNAEE, é 
da Justiça Estadual, tendo em vista que a União não possui legitimidade 
passiva ad causam para figurar nas mencionadas causas.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 135.494/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 24/04/2012, DJe 27/04/2012)
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO NÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO DE TARIFA. RESTITUIÇÃO 

DE INDÉBITO. ANEEL. ILEGITIMIDADE PARA A DEMANDA. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. (AgRg no REsp 920.523/RS, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 
25/10/2011)
ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO JULGADO. 
ILEGITIMIDADE DA ANEEL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. Na hipótese dos autos, não há falar em omissão ou contradição no 
julgado pois, ao determinar que o pagamento fosse feito na forma simples, 
o Tribunal a quo dirimiu a controvérsia nos termos em que lhe foi 
proposta.
2.  A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, de que na ação envolvendo restituição de 
valores indevidamente cobrados aos usuários do serviço de fornecimento 
de energia elétrica não há falar em legitimidade da União e/ou da ANEEL, 
devendo figurar no polo passivo somente a concessionária do serviço 
público, no caso a Enersul;
assim, competente para julgar a causa a Justiça Estadual. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1372472/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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06/10/2011, DJe 14/10/2011)

Assim, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável por 
ambas as alíneas autorizadoras. 

Pelas razões expostas, NÃO CONHEÇO do recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Dessa forma, a decisão do Tribunal a quo está em consonância com o entendimento 

desta Corte Superior no sentido de que não há que se falar na legitimidade passiva da ANEEL e, 

tampouco, na sua responsabilidade para integrar a lide na qualidade de denunciada, não sendo o 

caso de declaração de competência da Justiça Federal para julgamento e processamento do feito.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0133918-1 REsp 1.381.333 / RS

Números Origem:  3648055920128217000  70048796825  70050582139

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

RAFAEL PAIM BROGLIO ZUANAZZI
RECORRIDO : PEDRO VAZ E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

RAFAEL PAIM BROGLIO ZUANAZZI
AGRAVADO : PEDRO VAZ E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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